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SUMÁRIO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

P,HiWea"”eP“*“

d, “nlra as dC an,ento necessários para apl^ao

em linhas gerais os meros e o °rç contrarie o disposto no
jomcsm0.—Revoga toda a legislação q

presente Diploma.

Ministério do ÃgricdW®
Dwpachon’ 15/15: sidente do Conselho de

Subdclega plenos poderes a Guerra Pedro, res Ministério

Administração da Sogangelas, S.A. para repr pQS^0

na assinatura do Contrato de Fornecimento e Gamara
Mmsformação de 630KVA/15KV para alimentar a

Frigorifica da Sociedade de Desenvolvimento as

Empresa lobselectro, no valor de Kz: 42.644.386,00.

Machoo? 16/15:

Subdclega plenos poderes a Adelino Luís de Couto Rodrigues, "

Nacional de Agricultura e Pecuária, para representar este Mi 

assinatura do Termo de Entrega Provisória do Projecto Int g 
dc Avicultura Familiar Orientado para o Mercado com a Empresa 

Ha^ICo. Limited.

^Pacho n." 17/15.

aabenura do Concurso Limitado sem Apresentação de Candidatura. 
F a Elaboração do Estudo dc Base sobre o Agronegócio em AnDola 

como a realização da despesa inerente ao contrato a celebrar e 
cna a Comissão de Avaliação do referido Procedimento.

>v,8ll5;

^totiíaa hn

Para a ç ^oncurso himitado sem Apresentação de Candidaturas
^niCo°nlTalaÇàO dc ServK°s de Consultoria para apoio ao Grupo 

çomo a r aos E-mPresários Agro-Pecuários e Florestais, bem
^issàTd^0 Úa dcspesa inerenle ao contrato a celebrar e ena a 

avaliação do referido procedimento.

Decreto Presidencial n.° 31/15
dc 15 dc Janeiro

Reconhecendo que Angola é um País que pela sua locali­
zação geográfica está susceptível à ocorrência de fenómenos 
atmosféricos intensos como é o caso das descargas atmosféricas, 
sendo necessária a adopção de medidas eficientes que permitam 
a redução dos riscos causados por este tipo de fenómenos;

Atendendo que é preocupação do Govemo da República 
de Angola evitar a ocorrência de perdas humanas verificadas e 
ocorridas todos os anos pela acção de descargas atmosféricas;

O Presidente da República, decreta nos termos da alínea 1) 
do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

E aprovado o Plano de Acção e Mitigação dos Riscos 
Causados pela Acção de Um Raio.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 29 

de Outubro de 2014.
Publique-se.
Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Figura 2 - Organização do Plano de Comunicação.

1. Contexto

Na sequência do Despacho Presidencial n.° 105/13, de 1 de 

Novembro, foi orientada a Comissão Técnica Interministerial 

a elaboração de uma Norma Angolana sobre a Protecção 

contra Descargas Atmosféricas, assim como a elaboração de 

um Plano de Acção para mitigação dos riscos associados a 

raios em pessoas e instalações nas Zonas Urbanas e Rurais 

já identificadas com alto índice isocéraunico.

Dada a elevada taxa de ocorrência de descargas atmosfé­

ricas, em particular em certas províncias do País, e os riscos 

que estes fenómenos representam, foi elaborado o plano de 

acção e mitigação de modo a diminuir os riscos inerentes e 

assim aumentar o nível de protecção da população. O presente 

documento apresenta o trabalho realizado pela Comissão 

Técnica Interministerial com o apoio do Grupo Técnico na 

criação do Plano de Acção solicitado.

2. Objectivos
O Plano de Acção que se apresenta em seguida tem como 

objectivo principal a protecção imediata da população contra 

as descargas atmosféricas e pretende definir em linhas gerais 

os meios e o orçamento necessários para aplicação do mesmo.
3. Organização

O Plano de Acção divide-se em 3 componentes principais, 
como se pode ver na Figura 1.

Figura 1 — Organização do Plano de Acção

A componente «Comunicação» visa estabelecer um 
plano de comunicação e sensibilização da população, em 
particular dirigida aos mais vulneráveis e expostos (crianças 

e população rural).
A componente «Prevenção» visa capacitar o Serviço Nacional 

de Protecção Civil e Bombeiros a estabelecer procedimentos 
e sistemas que possam ajudar a alertar a população sobre um 

evento perigoso e ajudá-la a reagir da melhor forma.
A componente «Protecção» visa definir um orçamento 

e identificar cenários de implementação de instalação de 

Sistemas de Protecção contra Descargas Atmosféricas em 
edifícios ou zonas públicas ou sob responsabilidade pública.

3.1. Comunicação
3.1.1. Organização
O plano de comunicação decompõe-se em diversas fases, 

como pode ser visualizado na seguinte ilustração:

As fases de Comparação de Referência e de Ph„ 
foram abordadas no presente projecto e apresentaT 

seguida um plano de comunicação devidamente orçamenta 
para uma primeira fase de comunicação, sendo importanteno 
final desta primeira fase a monitorização e avaliação do plano 
para posterior adaptação se necessário. Para tal, são propostas 
igual mente no presente plano de comunicação duas possíveis 
ferramentas de monitorização para posterior avaliação.

3.1.2. Objectivos do Plano de Comunicação
O Plano de Comunicação, como parte integrante do Plano 

de Acção, tem dois grandes objectivos em particular, por um 
lado a Educação e Sensibilização da população e poroutroa 
comunicação no sentido da protecção, prevençãoesegurança.

EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO
Informar a população sobre a realidade dos nsc

Ensinar como se devem proteger em caso de que* 

de raios’ nc rurais são
Sensibilizar para o facto de que as^oa . casOs 

efectivamente as de maior mcidenc.a

Esclarecer e'dc^nitificar o fenómeno de ocorri

Enumerar as principais regras S 
Aconselhar sobre como agrn em cas 

atingido por um ra.o; de
Identificar rotinas de seguran 

o perigo.
3.1.3. Público-Alvo mnanhaé, a°con‘ ãode
O público-alvo deste tipo de camp^ a

uma campanha de Publ,C'  ̂J jjvididadaseg111"1® açã<> 
Angola, que pode no entan o ser drv de

Zonas Rurais: Populaçao con daS de
e particularmente exposta ao P adoan,eio 

atmosféricas, com acesso 

comunicação de massa,
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Urbanas: População com um nível de educacã mais elevado e com acesso a um conjunto vari d ° 

de meios de comunicação, menos exoo^ » de descargas atmosféricas. ° ^er‘§°

ll.J. Meios de Comunicação 
Osmeios de comunicação e materiais de sunnrr 

divididos em quatro grandes grupos, considerand .«te de formação como transversal e n °° a COlri-
que se apoia nos

Figura3—Meios de Comunicação c Materiais de Suporte

Assim sendo, é proposto um conjunto de meios e supo 
^comunicação variado com vista a abranger a totalidade do 
jíbBco-alvo, utilizando posters e outdoors, folhetos, anúncios 
deimprensa, porta! na internet, anúncio de televisão e de rádio.

NoAnexo A pode-se visualizar uma proposta de maquetes 
que ilustra os meios da campanha de comunicação.

3.13.1 Gráfico
Os seguintes meios gráficos são considerados no presente 

plano de comunicação:
IMPRENSA — Inserção de anúncio promocional da 

campanha no Jornal de Angola;
OUTDOOR — Campanha de cartazes de grande 

dimensão em locais estratégicos a definir, quer 
nos centros urbanos quer nas zonas rurais;

RS — Colocação/exposição de posters A2 e A3 

esc°las> hospitais, instituições e outros locais 
^Públicos a definir;

ee distribuição de folhetos informativos 
instit 1Ca^V°S da carnPan^a em escolas, hospitais, 
zonas ^i^8, °Utros l°ca’s públicos a definir nas 

nais Se anaS’6 através das autoridades tradicio- 
ou ma rviço^ac*onal de Protecção e Bombeiros 

3-l’.I0|,°Snas Prurais.

ei’ ^Põem.cj, nsm'ssao de informação através da 

Seguintes meios:

toda a ^ara ^lvu'SaÇão da campanha e
VenÇào, formad^ã0 re^evante s°hre perigos, pre- 

e agir. Ferramenta de sensibilização

da população para este tema: dicas, factos, mitos, 

informação institucional, etc.
BANNER — Anúncio em formato de banner para divul­

gação da campanha, mas sobretudo do próprio 
site; colocação em todos os sites com os quais 
seja possível realizar parcerias como, por exem­
plo, ministérios, direcções gerais, universidades, 
entre outros.

3.1.33. Rádio
Difusão de spot de rádio (30") pedagógico e informativo 

durante todo o período da campanha. Grande alcance em termos 
de público-alvo. No âmbito destes trabalhos, as propostas de 
scripts dos spots de rádio podem-se consultar no Anexo A, 
sendo um spot mais genérico e outro mais orientado para as 
populações rurais. Logo após a aprovação da proposta de spots 
de rádio e com vista à sua produção, ficarão encarregues os 
governos provinciais da sua tradução e publicação em línguas 
locais nacionais.

3.13.4. Televisão
Transmissão de spot de televisão (20” a 30”) pedagógico 

e informativo, com grande impacto visual e animação vídeo 
apelativa. O spot pode estar igualmente disponível no website 
ou utilizado como suporte em campanhas de formação.

A proposta de maquete (storybocird e script) do spot de 
televisão pode ver visualizado no Anexo A.

Logo após a aprovação da proposta do spots de televisão 
e com vista à sua produção, ficarão encarregues os Governos 
Provinciais da sua tradução e publicação em línguas nacionais.

3.13.5. Formação
A formação é um dos principais e mais importantes vectores 

na sensibilização da população para o fenómeno das descargas 
atmosféricas e os seus perigos. A utilização dos meios e matérias 
anteriores (folhetos informativos, vídeos, posters, etc.) em salas 
de aula (educação), pelo Serviço Nacional de Protecção Civil, 
Autoridades Tradicionais, Governos Provinciais, Concelhos 
Municipais ou Comunais, entre outros permitirá formar e 
sensibilizar directamente a população. As crianças através 
das escolas, serão um vector de difusão importante no seio 
familiar, assim como a SNPCB e o papel que desempenham 
na protecção da população.

3.1.4. Implementação, Monitorização e Orçamentação 
do Plano de Comunicação

3.1.4.1. Plano de Implementação
O plano de implementação concentra-se no restante do 

ano 2014 para um primeiro impacto, por um total de 8 meses 
a partir de Maio de 2014, sendo que o Plano de Comunicação 
deverá ser recorrente e relembrar à população o perigo associado 
às descargas atmosféricas ao final da época seca e princípio 
da época das chuvas, e consequentemente de ocorrências de 

descargas atmosféricas.
O Piano de Comunicação deverá ser monitorizado ao longo 

destes primeiros 8 meses e avaliado ao fim deste período, de 
modo a adaptar e relançar a campanha em fases posteriores.
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Figura 4 — Plano de Implementação

Os meios como a Rádio, Televisão, Jornal e Internet podem 
ser considerados como «permanentes» nesta primeira fase, já 
que serão os meios com maior impacto.

Os outdoors são considerados em duas fases, uma primeira 
para o lançamento da campanha e coordenação com os outros 
meios e uma segunda ao final da época seca e princípio da 
época das chuvas e consequentemente de ocorrências de 
descargas atmosféricas.

Os folhetos zposters são igualmente meios com vocação 
a serem utilizados tanto quanto necessário, e demonstra-se 
na figura precedente lançamento de novos exemplares para 
distribuição e exposição.

3.1.4.2. Monitorização
A monitorização deverá ser efectuada em intervalos 

regulares e a consequente avaliação ao final desta primeira 
fase para adaptação da campanha.

Em termos de monitorização do plano de comunicação, 
deverão ser implementadas duas medidas de seguimento:

z) Seguimento estatístico da ocorrência de mortos 
e feridos devido a descargas atmosféricas: este

seguimento é íó o 
c°laboracãn o J efectuadn 

ser cruzados 
COrn mais ou met1dadOSnieteor iadosC 
TOdOaquantifCa?Sdia^e>0^ 

)Q uestionanodeAva|i "X 
organismo resn™ Çao:aserefi. 
0 objectivo de reafe?' 
e quantitativa dos reF analiseq?lC''>111 

^stionário rea da

como casos de su " ° e ?

3 1 4 3 0 melh°ria para uma fase posterio
3.1.4.3 Orçamentação P ordacampanhl 
Em seguida apresentam-se os orcam» .

cada meio considerado. Um conjunto de nXdelall,a<M 
de maneira integrada, e que em função 
de um ou outro meio é possível adaptar a cam " ^ 
disponibilizados os dados individuais década™

3.1.4.3.1. Rádio adanWratal.

Para efeitos de orçamentação da transmissão do spota, 
radio foram consideradas todas as Rádios Provinciais eaW 
mas Rádios Nacionais como Ngola Yetu ou rádios de grande 
impacto como a Rádio Mais. O preço médio apresentadoé 
um preço de mercado. Deverão ser visados programas de 
grande audiência, assim como programas infantis para ir ao 
encontro do público mais jovem, como o programa Rádio 
Pió, etc.. Foram consideradas um certo número de emissões 
mensais de 30 segundos cada emissão, com prioridade para 
as províncias mais afectadas e para as quais a rádio representa 
o meio de comunicação com maior alcance.

Meio

Rádio Luanda

Rádio Cazenga

Rádio Viana

Ngola Yetu

Rádio Nac. de Cabínda

Rádio Nac. Lunda-Sul

Rádio Nacional Malanje

Rádio Nac. Lunda- Norte

Rádio Nac. Beng./Lob.

Rádio Nacional Huanibo

Dur.

30”

30"

30”

30”

30”

30”

30”

30”

30”

30”

Tabeia 1 — Orçamentação Rádio

Rádio Nacional Huila

Rádio Kwanza-Sul

Rádio Kwanza-Norte

Rádio Uige

30”

30”

30”

30”

Rádio Cunene

Rádio Moxico

Rádio Cuando-Cubango

30”

30”

30”

Mai

35

35

35

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

Jun

35

35

35

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

Inserções

Ju[

35

35

35

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

Ago

35

35

35

60

60

60

Set

35

Out

35

Nov

35

Dez

35

35

35

60

35

35

60

35

35

60

35

35

60

60

60

60

60

60

60

Total n.°
Inserções

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

60

280

280

280

480

480

480

480

P/Unitário 
(em AOA)

6.500

2.500

2.500

2.500

2.000

1.400

1.850

Toial(em
AOA)

1.820.000

700.000

700.000

1.200.000

960.000

672.00°

888.0°°

60

60

1.400
672-°°°

960.0°°
60

60

60

60

60

480

480
2.000

60

60

60

60

480

480

480

2.000

2.000

60

60

60

60

60

60

60

480

480

480

480

480

2.000

2.000

2.000

60

60

60

60 i_——

9ó0>

960.0°?

2.000

960-01102.000

2.000
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Inserções

Jul

>0°
6060

Ma*pur-

Ago

12191219

60

60

60

60

60

60

34

1219

60

6030”

Set Out

30”

30”

60 60
60

60

60

Total(cm 
AOA)

P/Unitário 
(em AOA)

Total n.°
InserçõesDez

60

60

Nov

60

60

960.000

960.000

960.000

2.000

2.000

480

480

60

60

60

34

1219

60 60 480 2.000

2.992.000

23.084.000

11.00034

1219

27234

1219

34

1219/
í

/ Reconienda-sc '6—coordenação que poderá ser ...
0 orçamento global da Campanha de rádio para os 8 impc}U3.2. Televisão es ^siderados seria deftra a televisão foram consideradas as 3 (três) emissora< n . ' 23 ^Ões de kxvanzas

fissões com maior audiência e cobrindo horários div ac,ona,s TPAI, TpA2 e Tv

e r.™ c„s,,„a(h! ,ma esTabela 2 _ o„ ’*« ‘ "“”11 O W tem

°PMm'"«tão Tel„isJo

30”

34

1219 9752 Total

almente a difusão do spot radiofónico através das rádios FM locais para uma maior abrangência da 
,glJ cpr efectuada através das rádios provinciais.

Moo Prog. Período Dur.

Inserções
Total n.°
Inserções

P Unitário 
(em AO A)

Total (em 
AOA)

Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

,-—

Magazine Língua Nac.
12:00
23:00

30” 30 30 30 30 30 30 30 30 240 38 400 9 216 000

TPA1 Telejornal
20:00
21:00

30" 30 30 30 30 30 30 30 30 240 86 400 20 736 000

Dia-a-Dia
14:30
16:00

30” 30 30 30 30 30 30 30 30 240 31 200 7 488 000

Hora Quente 21:00
22:00

30” 30 30 30 30 30 30 30 30 240 28 080 6 739 200

TPA2

Gente da Banda 21:30
22:00

30” 6 6 6 6 6 6 6 6 48 23 400 1 123 200

Grande Entrevista 22:30
23:30

30” 6 6 6 6 6 6 6 6 48 19 500 936 000

Sexto Sentido 09:00
10:00 30” 30 30 30 30 30 30 30 30 240 33 500 8 040 000

TV

Jornal da Zimbo 20:00
21:00 30” 30 30 30 30 30 30 30 30 240 72 900 17 496 000

Zimbo Nossa Terra 07:00
08:00 30” 4 4 4 4 4 4 4 4 32 30 100 963 200

Cultura

fÒCS

19:30
20:00 30” 4 4 4 4 4 4 4 4 32 46 000 1 472 000

200 200 200 200 200 200 200 200 1.600 Total 74.209.600
Oom

ae 74 milhões de kwanzas.s 8 meses considerados seria de cerca os r....çHio global da campanha de televisão para o . tiragem no Pa»s. -esbornal , . Ano0|a como sendo o de ma com 4 inse ç
Para a imprensa escrita foi apenas considerado o Jorna e anúncio de um

^onnatos, consideram-se dois tipos, um anúncio de página 
ca^umpor mês.

e imprensa para os 8 meses considerados seria de cerca de 13 milhões de kwanzas.
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meios CO"'P „h.emcu'SO. „o on"*'0 Ó, no extônor durante um determinado tempo, sâo 
os s P»""

eoe^cisuensve^ cV,mWeos •
já <Aue eStã° SU5e.

época

Tabela 4

Meio Tamanho (em m)
_______ _______ _ I n se rções

Mai Jun Jul Ago Set

Luanda / Províncias 6x3 50 50 50

Out

50

Nov Dez

50

^Unitário 
(em AOA)

Total n.° 
Inserções

94.500

Total
(Cit,AOa)

23^25.Qoo

7.500
Preço Impressão por m2 (em AOA)

Preço aplicação, do Painel (em AOA)
20.000

Quantidade Total (em AOA)

Impressão 1800 m2 13500.000

Aplicação 50 1000000

Total 38.125.000

O orçamento global de utilização de outdoors para os 8 meses considerados seria de cerca de 38 milhões de kwanzas.

3.1.4.6. Folhetos e Cartazes
Com respeito aos suportes em papel — folhetos dípticos e posters tamanhos A2 e A3 — estes são os meios 

uma maior distribuição e utilização directa com a população. Apresenta-se em seguida um orçamento para 

inicial de 10.000 exemplares de cada, sendo que estes materiais têm vocação a serem relançados a inter

5 — Folhetos e Cartazes

Meios Tipo Quantidade
p/Unitário (em 

AOA)

Folheto díptico 21x20 cm 4/4 1 dobra/papel couché mate 150 g 10.000
27

Póster A3 4/0/papel couché 150 g
10.000

34

Póster A2 4/0/papel couché 150 g
10.000

55

Total
(cmAOA)

270.00°

340.000

550.00°

■ decide
O orçamento de impressão dos 3 suportes considerados com 10.000 exemplares cada seria

3.1.4.7. Página na Internet (Portal) ue será adoPta“°

São considerados os custos de criação inicial do microsite com base no tema de camp foran1 c
nelo q116 1

Internet será albergada no domínio do Ministério que superintende o sector da energia, p

custos de albergamento do portal.
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48. KeSl,n,<’ jSão global dos or9amentos exP0St0S aclma-
3'’ em seguida 3 Vl . R m0 do Orçamento do Plano de Comunicação 
Ap^'se Tabela 6-k

Orçamento Estimado

(em M AOA)

Televisão 74,2

Rádio 23,1

Jomal 13,1

Outdoors 38,1

Comunicação

Folhetos (3 impressões) 0,8

Cartazes (3 impressões) 2,7

Internet 0,3

Total 152,3

Para uma primeira fase da campanha de comunicação, 
lançada ao final do presente projecto, com uma duração ate 
w final do presente ano e tendo em conta o conjunto dos 
meios considerados, 0 orçamento global elevar-se-ia a cerca 
de 152 milhões de kwanzas.

As componentes individuais do plano de comunicação 
podem ser utlizadas para posterior orçamentação de fases 
subsequentes da campanha de comunicação.

3-2. Prevenção
Acomponente Prevenção apresentada em seguida diz respeito 

® Wicularàcapacitação do SNPCB para a implementação 

COni^OS e emergência adaptados a diversas situações, assim 
trovno/’an^1Ca^0 e lnsta^aÇão de sistemas de detecção de 

Éim^Uan^° necessari0-

mais i^portaT rnenClOnar 'SuaÍrnente que o componente 
We a cond^ da Prevençao é a educação da população 
descargas & a^°Ptar Para acautelar os perigos das 
de^niCa.SférÍCas terna Que apresentado no plano

32.1. sisten)eXP°St° anteriormente-
^Osfér!Ca. , Detecção e Contagem de Descargas 

^^nuve^ \ descargas atmosféricas médias 

sid ad°S(ie Satélite /°l° P°r k™2) foram elaborados a partir 

MaÇ'eriCasnavem,s 1 °mente as ocorrências de descargas 
°\ a partjr d°’ Apesar de mais precisos que a extra- 

0 número médio de dias de trovoada, 

é necessário efectuar um seguimento de ocorrências desde o 
solo, que oferece maior precisão a largo prazo e permitirá criar 
uma base de dados e consequentemente actualizar os mapas.

Por outro lado, a existência destes equipamentos permitirá 
igualmente, através da colaboração existente entre o IN AM ET 
e o SNPCB, de acentuar a nível de prevenção, comunicando 
dados importantes de ocorrência destes fenómenos atmosféricos 
ao SNPCB para activação dos planos de prevenção necessários.

O INAMET tem incluído no seu Plano Estratégico apro­
vado pelo Decreto Presidencial n.° 17/14, de 13 de Janeiro, a 
instalação de estações de medição e de radares meteorológicos 
com esta finalidade.

A primeira fase-piloto do projecto conta com a instalação 
de um radar meteorológico e a instalação de uma rede de 
descargas atmosféricas composta por 8 sensores nas províncias 
mais afectadas, assim como um sistema de videoconferência 
ligando 0 CNPT, o SNPCB e o INAMET, a criação de uma 
base de dados e formação técnica do pessoal.

Por já estar incluído no Plano Estratégico do INAMET, 
faz-se referência deste sistema no presente Plano de Acção, 
sem no entanto estar incluído no orçamento global.

3.2.2- Formação do SNPCB
Um sistema de prevenção eficaz passa necessariamente 

pela acção do SNPCB e, em consequência, a formação deste 
último para os fenómenos atmosféricos, os seus perigos e como 
preveni-los, de modo a que este possa estabelecer posterior- 
mente planos de emergência contra as descargas atmosféricas.
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adaptados a diferentes situações e infra-estruturas assim como 
planear sistemas de detecção avançada de trovoada em zonas 
específicas (zonas abertas, hospitais, etc.).

Para efeitos do presente Plano de Acção considerou-se uma 
formação completa com enfoque na explicação dos fenómenos 
atmosféricos, riscos associados no modo de protecção. Os 
tópicos cobertos numa formação tipo são:

Riscos das Descargas Atmosféricas;
Sobretensões e como se proteger; 
Detecção avançada de trovoadas; 
Pára-raios radioactivos.

Esta formação poderá igualmente capacitar o SNPCB a 
formar por sua vez novos membros seus e assim aumentar a sua 
capacidade interna nas acções de prevenção a nível nacional.

Foram considerados para efeitos orçamentais um total 
de 40 formandos cerca de dois formandos por província excepto 
na Província de Luanda, onde se consideraram cerca de 6 de 
modo a assegurar um suporte a nível nacional — divididos 
em duas sessões com uma duração de 5 dias por sessão. O 
preço total estimado para as duas sessões de formação é de 
cerca de 29 milhões de kwanzas.

3.2.3. Criação de Planos de Emergência Adaptados
Uma vez completada a formação, o SNPCB estaria em 

posição de estabelecer planos de emergência adaptados a 
diferentes situações, de modo a diminuir os riscos devidos a 
descargas atmosféricas e a gerir possíveis situações de pânico.

MuWdaMMn

Outrw «qupMTwnto*

Ptrdasemop. • 
proc InduOriab

Produto* 
perifOMM

Serviço* 
básico»

Protecçío Gvd • tnh»~Mtnrtu<*$
AmbUnUi

Fonte: Gesto/VIG

Figura 5 — Plano de Emergência para situações distintas

Estes Planos de Emergência estabeleceriam os procedi­
mentos a adoptar ao acercar-se uma trovoada de acordo com o 
estabelecido na Norma Angola 33:2014 (ver capítulo 10) e com 
as práticas do SNPCB e do Instituto Nacional de Emergências 
Médicas de Angola (1NEMA), como por exemplo: 

Seguimento da evolução da trovoada;
Alertar as pessoas presentes no edifício ou imediações; 
Colocação das pessoas presentes nas imediações em 

situação de menor risco;
Accionar mecanismos de prevenção;

Procedimentos de actuação em caso desin 

à acção de um raio; \
Como se assegurar de que é seguro retomar \

dades após o fim do evento';
Etc.

Estes Planos de Emergência seriam adaptados a t 
situação (.por exemplo, num hospital devem-se 
geradores de emergência para garantir o funcionamento^ 
instalações mas não accionar nenhum alarme 
evitar o pânico, enquanto que numa zona aberta énece^

. r alarmes sonoros para prevenir a população, et<q.aCC\ 2 4 Criação de Uma Rede de Detecção tocai

n SNPCB estaria igualmente encarregue, segundoa ° , dtpioma regulamentar sobre a obrigatoriedade
proposta ue V de protecção> de coordenar nas w
instalaçao de ta|ação de sistemas locais de detecção 
de maior risco a n ‘ 
avançada de trovoada.

EZ‘X'ptoae°””A’”—- i

Per^gOso Com um a/c^„|n,uem deíeclar possíve/ evwW 
estes sistemas íc w ° 0 ^reço e,evado

e9uipamento inel & niI^es de kwanzas por cada 
de alcance estes ° ^nSta^ao e ParametraSem)eoseunio
pelo SNPCB d" eVem Ser instalad^ em I°cais a seleccionar 
uso deverá ° mO^° a co^rir as zonas pretendidas. Oseu 
Plannc r-SCr C00rdenad° pelo SNPCB e articulado com os 

Pianos de Emergência.

Proteccão3.3./. Sistema Nacional de Protecção Atmosférica 
uncionamento do Sistema Nacional de Protecção 

rnosférica é fundamental para a boa implementação^ 

Técnica eRegulamentar e para a coordenação 

° Plano de Acção.
O ponto de partida para a criação do Sistema l^ac'on^. 

r°tecção Atmosférica passa pela formação das e(lu'^0 
midade Gestora do Sistema a serem nomeadas pelo M,n,s^f 

que suPerlntende o Sector Energia, de modo a ctfa 

estas últimas para a certificação das entidades insto 

lnspectoras de Sistemas de Protecção.

] ' ~~ '----
npósnr>Or numero de v>‘imas devido a descargas atmosféricas pode aciivi&dcS

s„ SUPOS,° dQ ji - POP-  ̂r* "T 
o sem saber que uma descargo atmosférica pode ainda ocorre.
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do portanto como parte do plano de acção 
^0,,S'^específica das equipas, abordando os seguintes 

visto anteriormente: ^físcos das Descargas Atmosféricas;
Sobretensões e modo de protecção; 

petecção avançada de trovoadas;

ra-raios radioactivos.Ista formação capacitará a Entidade Gestora do Sistema 
pearas EIPR (Entidades Instaladoras de Pára-raios) e 
^(Entidades Responsáveis pela Inspecção) ou a facilitar 

líwnaçãode terceiros.foramconsiderados para efeitos orçamentais de um total de 
lOformandosnuma sessão com uma duração de 5 (cinco) d ‘ 
Opreçototalestimado é de cerca de 7,5 milhões de kw 

Além da constituição e formação das equinas 
da Entidade Gestora do Sistema, é igualme t ' imiea criação de uma plataforma informática " & >mpOr'

nausearas entidades instaladoras e inspect Perm'tirá 
informação sobre sistemas instalados fí Centralizac 

’ "sca'ização, entre 

outros. A criação desta plataforma deverá ser planificada 
posteriormente já que não está considerada neste Plano de 

Acção em termos de orçamentação.
É igualmente considerada uma formação do SNPCB para 

a fiscalização dos Sistemas de Protecção contra Descargas 
Atmosféricas, de acordo com as responsabilidades atribuídas 
na proposta de Diploma Regulamentar.

Esta sessão de formação duraria um dia e foram consi­
derados para efeitos orçamentais igualmente um total de 40 
formandos — cerca de dois formandos por província excepto 
na Província de Luanda onde se consideraram cerca de 6 (seis) 
de modo a assegurar um suporte a nível nacional — divididos 
em duas sessões com uma duração de 5 (cinco) dias por sessão. 
O preço total estimado para as duas sessões de formação é de 
cerca de 5,5 milhões de kwanzas.

3.3.2. Metodologia para Estimação da Instalação 
deSPDAS

De modo a efectuar estimativas orçamentais e criar cenários 
de implementação de sistemas de protecção foi proposta a 
seguinte metodologia de trabalho:

Fiftoa7- m«0(1oIo Cenários de Implementação
P ra a orçamentação e criação de cenários dc instalação dc SPDAs.

Orçamento Tipo



sís,'"Sxrte,^^cçso<fe'>'-

r
e,,^™ar ■

■'PKPKlQ

JS é

's»O

’ po/saf'”°SférM
l"na di, ■ as eiaL

Kb'^

^4

'«'J

£fr‘

'e:0°^tía. ■irTT

> ZTf ZM

»6

&S

^ona Pisura 8-^?
Qe°gráfíca i:ín,. Zon^GeO/

Enê,°^2^

z rênc>ader Críti^s^ 
Zona ^eo^ráfí IOS' term°s de n
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)êránCas^PriOridade
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S pode ser consnlt C ° C°m 0 corre$pondente valor de 
3 3.2.2 oívk ~ ado no Anexo A.

.. Por outro lado Edifícios Por Tipo i
e dos, zonas ’ ° ^ro^osto igualmente a divisão dos / 

Permitir iguaim ln^ra'estruturas a proteger por Tipos Para / 
Edifícente a devida Priorizações: /

°s Tipo I: Estruturas de produção, armaze^ /
• lnt° °U nianuseamento de materiais explosiv0Sf I 

amáveis, radioactivos, tóxicos ou qualplier / 
dro material que represente um perigo pãril / 

saúde pública' /
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„ Educacionais
1 eK.); Estabelecimentos de

' lni: ’os de S-e. Clinicas.

S.*(H“A"r»<»“relWe"CÍ’ 
eIC,);Z°nasA
«»»»■Edifícios Administrativos, Ser- 

cia. Bombeiros “ °“,r°,ipOde 
viços de r 
edifícios públicos.

^OrÇan,emnnõX°tuadas permitiram recolher uma 

A’vi*Xortantes de edifícios tipo e a criaçao de 

IXX vÍitas de campo permitiram efectuar 

nos segundo os edifícios visitados:
«Pl’enlaÇ0®S criados 6 orçamentos tipo de SPDAs (segundo 

Tin talação em torre metálica, em função da altura 
*íio pára-raios múltiplos, etc.). Foram igualmente 
gradas adaptações de pára-raios existentes (segunda 

ida, por exemplo) e instalação de Descarregadores de 
Sobretensão (DST) quando necessário. Finalmente, foram 
tidos em conta a instalação de detectores de trovoada para 

as zonas abertas.
Posteriormente, os edifícios visitados foram classificados 

segundo tipos (administração, escolas, hospitais, perigosos, 
etc.), de modo a poder cruzar esta informação posteriormente 
com os edifícios considerados no cadastro de edifícios.

Apartirde esta classificação, foi calculado o preço médio 
deprotecção dos tipos de edifício segundo orçamentação 
(preço médio de SPDA, % de segundas baixadas, % de DST, 
%deDetectores, etc.). 0 preço médio de um SPDA (incluindo 
*nal,mào^le-obra e instalação) varia entre os Kz: 2 000 000 

dek' e Um detector de trovoada oscila à volta
“WJ.IOOOOOAOA.

W-2.4 Responsabilidades

Weriordo Plano de A°rtante 6 para aPlicaÇao
possíveis na anlir - cçaoesPeci ficar as responsabilidades 

*» d« como se
Tabela7-R.el?_ea.S!gUÍnte:

l̂ipop ---------- __
Cla-Bombeiros Prisionai

-——_____

^'derciair, Rllntstrativo<TT^ ——  

cção especificar as responsabilidades

Me observar na7k \ U°S sistemas de protecção, como se 
Me|a 7J"a,abela seguinte:

—_sP°nsabilidades de instalação de SPDAs

Admin. Munic./Gov.
Prov./MED/MES.

Admin. Munic./Gov. 
Prov./MINSA

M1NINT

MINDEN

outros
Admin. Munic. Gov.

Prov.

MINAMB/Gov. Prov. 

Ministério de Tutela ou 
Entidade Responsável

ora di?dades respon0sadveeACÇã0 Seria ^ibuid^í^

SpÍXs °S CUStos e optiJ5 P°r Cada tipo de edifício.
As<lever?ara a Prestaçã0 ° temp° de instala<?ão- 

erOa^ a‘ilação de 
Drangentes possível.

3.3.2.5 Cadastro dos Edifícios
Os dados fornecidos pelos Governos Provinciais serviram 

de ponto de partida para extrapolar e calibrar os dados para 
o resto do País.

Os dados foram previamente extrapolados a partir desta 
base através de uma comparação em termos de população 
por província. Posteriormente, este primeiro resultado foi 
corrigido com vários indicadores de modo a tomar os dados 
mais coerentes, como por exemplo o número de povoações 
por província, número de comunas, número de municípios, 
população por comuna, população por município, etc.

Com base nos dados recolhidos e visitas efectuadas, foi 
igual mente considerado um factor de protecção existente, 
de 10% para todas as províncias à excepção da província de 
Luanda, para a qual se considerou um factor de 30%.

A aplicação desta metodologia permitiu efectuar uma orça­
mentação e de dividir esta última por vários tipos, permitindo 
a construção de vários cenários.

3.3.3 Cenários
Devido ao elevado valor global estimado, foram elabo­

rados cenários distribuídos por um período de aplicação de 
3 anos, coerente com as disposições transitórias da proposta 
de diploma regulamentar.

Apresentam-se em seguida diferentes cenários de aplicação. 
São propostos 4 (quatro) cenários:

Cenário I: Faseamento por Zonas e Edifícios;
Cenário II: Faseamento por Edifícios;
Cenário III: Faseamento por Zonas; 
Cenário IV: Faseamento Misto.

3.3.3.1 Cenário I: Faseamento por Zonas e Edifícios
Este cenário propõe um faseamento por zonas e edifícios, 

considerando num primeiro tempo a instalação de SPDAs 
em edifícios Tipo I e II na Zona Geográfica 1 e em edifícios 
Tipo I nas Zonas Geográficas 2 e 3. Os edifícios Tipo III da 
Zona Geográfica 1 seriam tratados numa segunda fase ao 
mesmo tempo que os edifícios Tipo II da Zona Geográfica 2. 
Finalmente, uma terceira fase cobriria os edifícios Tipo II 
da Zona Geográfica 2 e Tipo II e III da Zona Geográfica 3.

Figura 9 - Cenáriol: Faseamento por Zonas e Edifícios
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Este cenário permite abordar uma proteccão dac
uma adaptação das fases seguintes em função da experiêXd f"'”’ """ "'»<» "«m o • 
no tempo. No entanto, ao separar por tipo de edifiJL ~ anterÍOr Perm ite ig,,al e'r° temPo e
dos concursos já que uma dada região teria que encomendTsPDAs"13 °PíÍmÍ2ação terdÍStri,íod 

se pode ver na Tabela 8, o esforço orçamental é maior nos primei dois Para *P dT?

de Mato d„ somente ano, „ esfongo o„

Tabeia »-Orç^Çe  ̂1; P,scame„to

Fases

Fase 1

Fase 2

Zonas
Geográficas

Tipologia de 
Edifícios 2014

_____ _ 'Cios

Orçamento Estii
,n,a<,»('-MA0A) '

2015 2016
2017

Total

Zona Geográfica 1

Zona Geográfica 2

Zona Geográfica 3

Zona Geográfica 1

Zona Geográfica 2

Edificios Tipo I
Edificios Tipo II

Edifícios Tipo I

Edificios Tipo I

Total Fase 1

Edificios Tipo III

217
15 670

108
7 835 325 1

23505 !

110

57

16 053

55

28

8 026

165 |

85

24 079 |

5317

Zona Geográfica 3

2 659

119063 969

6119
2 040

26001
8 667

7976

Fase 3

Zona Geográfica 2

Zona Geográfica 3

Total

Edificios Tipo II

4 079Edificios Tipo II

17 334Total Fase 2

3337
I 1122 225

1452
484

968

4789
1596

3 193

7 937

Edificios Tipo III

Edificios Tipo III

Total Fase 3

54869
1596

16 053
2 3 560

11860
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10^-^

t0 por Edifícios
x ío H: Fascarn faseamento por edifícios, considerando num primeiro tempo a instalação

3^'í,CCnconsideraapenGeográficas e uma segunda fase onde se tratariam dos edifícios tipo Hl. 
^ir'ie'lna3ZOnaSG

>°s

de SPDAs em

Zona 1 - Edifídos Típo 1 e II

Zona 2-Edifícios Tipo le II

Zona 3 - Edifídos Tipo I e II

Zona 2-Edifícios Tipo III

, ■...
r ...  •...... --------------------

Fase 1

Fase 2
Zona 3 - Edifídos Tipo III -* [. Instalação

fci'j uíj i rir jrr j

Figura 10 — Cenário II: Faseamento por Edificios

Este cenário permite considerar urna protecção por tipo de edifícios independentemente da sua localização e assim esti­
mar o orçamento necessário segundo as estruturas a proteger. Não foi considerada uma separação entre os edifícios Tipo I 
(explosivos,etc.) eTipo II (escolas, hospitais, etc.) já que se considera que os edifícios Tipo I são de máxima prioridade dado 
o perigo que representam. Como se pode ver na Tabela 9, o esforço orçamental é neste cenário mais importante no primeiro ano 
edecresce progressivamente nos anos 2 e 3. Assumindo um lançamento do Plano de Acção a partir de Maio do corrente ano, 
oesforçoorçamental requerido para 2014 seria da ordem de 18 713 milhões de kwanzas.

Tabela 9 — Orçamento Cenário li: Faseamento por Edifícios

Orçamento Estimado (em M AOA)

Fases Zona Geográfica Tipologia de Edifícios 2014 2015 2016 2017 Total

Fase 1

Zona Geográfica 1
■-----------------------------

Edificios Tipo 1

Edificios Tipo 11

144

10 447

181

13 058
- -

325

23 505

Zona Geográfica 2 Edificios Tipo 1

Edificios Tipo 11

73

5 292

92

6614
- -

165

11 906

Zona Geográfica 3 Edificios Tipo 1 

Edificios Tipo II

38

2 720

47

3 399
- -

85

6 119

Total Fase 1 18713 23 391 - 42 104

*’ase2

2ona Geográfica 1
Edificios Tipo 111 - 886 5 317 1 772 7 976

Zona Geográfica 2
Edificios Tipo III - 371 2 225 742 3 337

Zona Geográfica 3
Edificios Tipo III - 161 968 323 1 452

Total Fase 2 - 1418 8510 2 837 12 765

—------

Total 18713 24 809 8 510 2 837 54 869
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3.3.3.3. Cenário III: Faseamento Por Zonas
O cenário 3 propõe uma organização unicamente por zonas trat a 

cada zona. ’ dIando os três tino?

"X

«Epr.

Zona 1-Edifícios Tipo I, He IIIZona 1 • Edifícios Tipo I,

Zona 2 - Edifícios Tipo I, II e IIJ —» L

Fase 2

Zona 3 - Edifícios Tipo I, II e III -» Instalação
li»»»..,- • 7 ..yl- Fase]

Figura 11 — Cenário III: Faseamento por Zonas

Este cenário poderia permitir uma optimização ao momento do lançamento dos concursos para instalação de SPDAsima 
vez que aumentaria o número destes e assim uma maior eficácia em termos de preços e tempos de instalação (por exemplo* 

Governo Provincial encomendaria assim SPDAs para a totalidade dos seus edifícios de uma só vez, em vez de encomenda 
somente para edifícios tipo I num primeiro tempo e tipo II e III numa segunda fase). Como se pode ver na Tabela 10, o perfil de 
esforço orçamental é neste cenário semelhante ao cenário anterior, com um nível superior no primeiro ano e inferior nos anos 
seguintes. Assumindo um lançamento do piano de acção a partir de Maio do corrente ano, o esforço orçamental requerido 
para 2014 seria da ordem de 21 204 milhões de kwanzas.

Tabela 10 — Orçamento Cenário III: Faseamento por Zonas
—

Orçamento Estimado (c m M AOA)
______________ ■

Fases Zonas Geográficas Tipologia dc Edifícios 2014 2015 2016 2017 Total

Fase 1 Zona Geográfica I Edifícios Tipo I, II e III 21 204 10 602 - -
31806

-

Total Fase 1 21 204 10 602 - -
31806

15407

Fase 2 Zona Geográfica 2 Edifícios Tipo 1,11 e III - 10271 5 136 *
1J

i5407

Total Fase 2 - 10 271 5 136

7656

Fase 3 Zona Geográfica 3 Edifícios Tipo I, II e III - -
5 104

2 552

2 552
7656

Total Fase 3 - -
5 104

2 552
5410’

Total 21 204 20 873
10 240
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lJtU. Cenário IV: Faseamento Misto 
g quarto cenário é uma optimizaçSo dos cenários anteri■'^ínse uma melhor optimização tempora.1 Or^s, lJHliza.ndQ i

J

ijb'!..... wj jjiiijt»

...- .......••

Zona 2 - Edifídos Tipo I

.1 Zona 3 - Edifícios Tipo I

^2-Edifídos Tipo II«l«

Fase 1

Fase 2

Zona 3 - Edifídos Tipo 11 e III —♦ I instalação . I Fase 3

,,,., .... ..

Figura 12 — Cenário IV: Faseamento Misto

Este cenário prioriza numa primeira fase a protecção 
daZona Geográfica de Prioridade 1, a zona mais afectada 
pdescargas atmosféricas, independentemente do tipo de 
edifício, assim como os edifícios tipo I das duas outras zonas. 
Este cenário prolonga-se ao longo dos 3 anos do plano, de 
modo a optimizaro esforço orçamental, mantendo-se enfase 
no princípio da primeira fase nos edifícios mais perigosos 
dotipol.A fase 2, que contempla os edifícios restantes 
naZona 2, começaria no segundo ano do plano de acção e 
prolongar-se-ia até ao final do terceiro ano. Finalmente, a 
Zona 3, onde as descargas atmosféricas são menores e com 
«ma menor extensão geográfica, seria contemplada numa

terceira fase que começaria no terceiro e último ano do plano 
de acção. Este cenário permite igual mente, como se pode ver 
na Tabela 11, uma melhor distribuição orçamental ao longo 
dos anos, com um menor esforço no primeiro ano, o que 
permitirá adaptar e optimizar os anos seguintes da fase 1 e 
as fases 2 e 3 à medida que são lançadas. O perfil de esforço 
orçamental é menos importante num primeiro ano e cresce 
progressivamente nos anos seguintes, à medida que as diferentes 
fases do plano de acção vão sendo activadas. Assumindo um 
lançamento do plano de acção a partir de Maio do corrente 
ano, o esforço orçamental requerido para 2014 seria da ordem 
de 7 234 milhões de kwanzas.

Tabela 11 —Orçamento Cenário IV: Faseamento Misto

Zonas GeográficasFases
Tipologia de Edifícios

Edificios Tipo I

Edificios Tipo II

Edificios Tipo 111

Edificios Tipo I

Edificios Tipo I

Total Fase 1

Fase 2

Fase I

Fase]

2014

72

2015

108

Orçamento Estimado (em M AOA)

2016 2017 Total

108 36 325

Zona Geográfica 1

Zona Geográfica 2
-------- ------------- -
Zona Geográfica 3

Zona Geográfica 2

5 223 7 835 7 835 2612 23 505

1 772 2 659 2 659 886 7 976

110

56

7 234

55

28

165

85

10 685 10 602 3 534 32 056

II 906l 9845 9533 969

Zona Geográfica 2

discográfica 3

Edificios Tipo II

Edificios Tipo III - I 112 1 669 556 3 334

Total Fase 2 - 5 081 7 622 2 541 15 240

Edificios Tipo 11 4 079 2 040 6 119

^Geográfica 3
EdificiosTipo III - - 968 484 1 I 452

Total Fase 3 - 5 047 2 524 7 571

i0»--------------- J

lotai 7 234 15 766 23 271 8 598 54 869
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4. Orçamentação Global do Plano de Acção 
A orçamentação global do plano de acção, incluindo a campanha de c 

na tabela que se apresenta em seguida. comunicação e sensibilj

enc°ntra'seN ITabela 12 - Resumo do orçamento global do Plano de

lorai is?t

Prevenção
Formação SNPCB 29 - - --- -----

29
Total 29 - - 29

Protecção

Formação SNPCB e MJNEA 13 - - - 13

Protecção 7 234 15 766 23 271 8 598 54 869

Total 7 247 15 766 23 271 8 598 54 882

Total 7 428 15 766 23271 8 598 55063

Considerando o Cenário IV exposto anteriormente e um 
lançamento da campanha de comunicação e formações no 
primeiro ano, o perfil de esforço orçamental entre 2014 
e 2017 seria como exposto na Tabela 12.

Considerando um lançamento do Plano de Acção ainda 
este ano, o orçamento estimado para 2014 seria da ordem 
de 7 428 milhões de kwanzas.

5. Conclusões e Recomendações
Angola é um País particularmente sujeito aos fenómenos 

atmosféricos e com uma população, sobretudo nas zonas 
rurais, extremamente exposta aos riscos associados aos ditos 
fenómenos. Para tal uma acção de prevenção e protecção da 
população é de extrema importância.

Além da protecção propriamente dita de locais e edifícios 
para assim assegurar zonas de menor risco à população, a 
Prevenção e Comunicação são dois elementos chave para 
a diminuição dos riscos e consequentemente do número de 
mortos e feridos associados. Esta diminuição de risco passa 
principalmente pela atitude que adopta a população em caso 
de ocorrência de descargas atmosféricas, e como tal do seu 
nível de conhecimento do fenómeno e do que fazer. De realçar 
o papel extremamente importante do SNPCB na educação da 
população e consequentemente na componente de prevenção 
do plano.

Não obstante, a protecção física das estrutur““°“ 

públicas ou sob responsabilidade pública (os e> 
vados ou sob responsabilidade privada. sera< — 

automaticamente pela entrada em vigo' deSjstemas<ie 
Diploma regulamentar obrigando a ins a menor risco’, 
protecção) é fundamental para garan i anteriornie* 
O montante do orçamento estimado, c atraVés
é considerável, mas uma °Ptim,zaÇa° t-nizar 
agrupamento de concursos de mod & menor(e*
final com uma maior quantidade de siste 

de instalação, por exemplo. projecto- a C°"’
Após análise do result«d» dos» P 

Técnica Interministerial erm « Mitigaçâo f

Efectivaçao do Plano capazes de féricos-
dotar Angola de sis fenón1enosa^ i(a 
seguimento cient,fiC° j de protecÇa° sect»f 

Criação doSistemaNac^ald 

gerido pelo Min-stenoq

da Energia;

idaÇÕ®5

1 Seria incorreclo mencionar dada aSS0‘'‘,<l<>

tecção não oferecem uma prol Ç jiniinuiÇ3 
descarga atmosférica mas apen
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L^toda Campanha de Comunicação em paralelo 

• da publicação da norma técnica, Diploma regu­

lamentar e instalação de sistemas de protecção- 

Lançamento do Plano de Acção e Mitigação dos 

Riscos (Formações e instalação de Sistemas d 

Protecção - Cenário IV: Faseamento Misto) no 

corrente do ano 2014.

ANEXO A

proposta de Maquetes dos Meios de Comunicação 

A, 1 —Personagem Protagonista da Campanha 

0personagem recomendado pela Comissão Técnica 

Interministerial para ser o protagonista da campanha é o 

Gegé, personagem já existente e conhecido, sobretudo do 

público mais jovem.

A figura acima demonstra o Gegé actual e que foi utilizado 
para a elaboração das maquetes de exemplificação dos meios 
da campanha de comunicação.

No entanto, este personagem na sua forma actual desa­
parecerá no corrente do ano 2014, já que o Gegé se encontra 
actualmente em fase de reconcepção pelo MINARS, tanto 

a nível visual como a nível de voz, pelo que os meios da 
campanha deste projecto terão de ser actualizados numa fase 

posterior com o novo personagem uma vez este finalizado.
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A.2. Meios Considerados
Apresentam-se em seguida maquetes de vários meios de comunicação baseados 

objectivo de exemplificar o aspecto da campanha para uma posterior actualizaeãn personagem actuai a
A. 2.1. Visuais Ç da mesma.

A.2.1.1. Visual Vertical
o
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A.2.2.1. Exterior
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A.2.3.2. Script do Spot TV
Script Tv 30
Gegé Aconselha
O filme será todo produzido em ilustração e animação 2D 

onde vemos a nossa personagem, o Gegé, em primeiro plano 
e a falar para a câmara sobre o melhor comportamento a ter 
sempre que há chuvas e relâmpagos.

Conforme vai falando, vemos em segundo plano e também 
em animação, aquilo que está a narrar, acontecer. Todas as 
cenas são acompanhadas por efeitos sonoros e ruídos que nos 
remetem a uma tempestade.

Nota: Toda a animação e as ilustrações são inspiradas dos 
visuais das peças gráficas da campanha.

Efeitos Especiais: Sons de chuva e raios.
Gegé (enquanto narra acontece acção em animação):

Parece só uma chuvada, mas se não tiveres cuidado, 
pode ser aparelho queimado, uma árvore caída 
ou uma vida perdida por causa de um relâmpago.

Sempre que chover, nunca te abrigues debaixo de 
árvores, fica bem longe de zonas com água e de 
objectos metálicos, desliga todos os aparelhos da 
tomada e não uses o telefone.

Lembra-te...
Quando a trovoada aparecer, faz tudo para te protegeres.

Packshot com marca do Governo de Angola e do M inistério 
da Energia e Águas e assinatura da campanha.

Governo de Angola / Ministério da Energia e Águas.

A.2.4. Rádio
A.2.4.1. Script do Spot Rádio Genérico
Script Rádio 30”
Gegé Aconselha
Ouvimos efeitos sonoros e ruídos que nos remetem a uma 

tempestade com chuva e relâmpagos.
De seguida ouvimos a voz do nosso personagem, o Gegé 

que nos conta uma história e nos aconselha o que fazer quando 

há chuvas e relâmpagos.
Efeitos especiais: Sons de chuva e raios.

Gegé:

Pode ser apare,ho queiff0 ,iv^s 
^^^aperdidu^ff^áfS 

Sempre que chover, nunca

árvores, fica bem

objectos metálicos, desliga ff ^'4 
tomada e não uses o telefone ' 

u Lrege aconselha...
Quando a trovoada aparecer, faz tudo „ I

Menção de campanha do Governo de AngT 
da Energia e Águas. g aedo

A.2.4.2. Script do spot Rádio Zonas Rurais 
Script Rádio 30”
Gegé Aconselha
Ouvimos efeitos sonoros e ruídos que nos remetemaunil 

tempestade com chuva e relâmpagos.

De seguida ouvimos a voz do nosso personagem, o Gegé 
que nos conta uma história e nos aconselha o que fazer quando 
há chuvas e relâmpagos.

Efeitos Especiais: Sons de chuva e raios.
Gegé:

Parece só uma chuvada, mas se não tiveres cuidado, 
pode ser uma árvore caída ou a vida de uma pes­
soa ou de um animal no pasto perdida por causa 

de um relâmpago.
Sempre que chover, nunca te abrigues debaixo ái 

árvores, larga objectos metálicos como etvuxhs 
ou catanas e se estiveres a lavar aroup^ot 
banho no rio, afasta-te rapidamente da agn«-

Menção de campanha do Govemo de Angoí36*1 

da Energia e Águas. nara a produçãodoss/*
Obs: Este scrzpí servirá de base para a p 

em línguas nacionais.



.inínea^ov.-ao

A yiAneratawteóe das diversas sooedades aos tenomenot naturarf 1 aoa rfeccte. por 
etes muitas vezes estados. reflete q diferente grau de preçauaçío de cada uma tece « 
esses fencosmoa. Hào e por acaec que o mesmo bpc dc fenomcr». ocorrendo com a 
mesma mtenwdade em sociedade» aderente», pode provocar lortet dteAmoóea numa. 
mo afetando ouííml

So e perrmente nrterir catástrofes rartunú quando, dwHa ou e^amerde. aSetam a 
estrutura social de uma kxma stgmhamva. As catestrofee corwwuem processos de 
rotura entre o antema aocml e o ambcnfe naturaí Os (tecos nataan a que ealatnoa 
n^eÃM aio dweraoa, ocorrendo, por rem, acxamerde na meama regteo.

O ser humano ocupa a «uperfeoe terreatre do planeta, organizado em sociedadei cada 
*ez mam cwpfexas c arUbcim. numa aparente tarmocua com a nataeza. mas wjoto a 
rtecoa e a fenomenos nataate intenaot que coraprometem, bequenteffrtnte. o «juteixio 
entre o amuenfe sociai e o amtaente nataai.
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ANEXO B
Classificação de Sedes de Comuna Segundo Zonas 

Geográficas de Prioridade

Bengo

Benguela

Província Comuna Ng

Bela Vista 5,31

Bula A tumba 6,72

Cage-Mazumbo 7,22

Canacassala 7,22

Cazuangongo 5,94

Coxe 9,37

Gonibe 7,22

Muxaluando 7,22

Pango Aluquém 5,94

Paredes 6,72

Piri 5,94

Quiage 6,72

Quibaxe 6,72

Quicunzo 7,22

Quixico 9,25

Úcua 5,94

Zala 9,25

Babaera 7,54

Balombo 7,50

Bocoio 6,35

Bolonguera 4,63

Caimbambo 7,48

Camuine 6,46

Canhamela 7,48

Capupa 7,48

Casseque 8,27

Cavímbe 6,35

Cayave 6,19

Chicuma 8,27

Chila 6,35

Chindumbo 7,50

Chingongo 7,50

Chongoroi 4,63

Cubai 7,48

Ebanga 7,54

Wiyangombe

Yambala

Andulo

Província

Comuna

Bié

Ganda

Ma<* Mombolo

MonteBelo

Tumbulo

Caiei

Caiuera

Calucinga

Cambàndua

Cassumbe

Chicala

Chinguar

Chivaúlo

Cuanza

Cuemba

Cutato

Dando

Gamba

Luando

Muinha

150

6,35

6,19

Belo Horizonte

6,19

4,47

5,58

427

4.72

4,26

4,72

4,26

4,10

4,59

5,10

5,86

4,75

5,58

4,27

5,58

Lúbia

6,84

5,10

4,89

6,34

Munhango

Mutumbo

Nharea

Ringoma

Mumbué

4,72

4.89
Sande

5>

4,63

5.31

5,1°

Sachinemuna

Soma Quanza

4,27

Umpulo



Huambo
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pbindí

Co’111"13—-------
Ng

7,43

7,43

Buco^___^—------ 7,43

|nín>c:,^__----------' 7,43

—■— 7,51

Mas$a^______—-------------- 7,43

—------—--------~ 7,43
Necuto ----------- -----------

5,53

Railundo ____________________
5,53

gjnibe ____ ________________ -
6,76

Caála _____________ ____ ______
6,10

Cachiungo________________ _____________
4,10

—
Cacoma

5,20

Calenga ________ ________________
5,20

Calima
6,10

Cambuengo 4,59

Catata 5,16

Chiaca 7,54

Chicala- Cholohanga 4,26

Chilala 8,27

Chinhama 4,10

Chinjenje 7,54

Chipipa 6,10

Chiumbo 4,75

Cuima 4,81

Cumbila
6,55

Ecunha
6,10

Galanga
6,55

Hcngue
-—-------- --------------------------- ------- ------------- 6,76
Huambo

------ ------------------- 6,10
,avaCataboIa

5,16
Lépi ----------------

^rkhhnbãh -------------------- 5,20

1 „„ , ~ ______ 6,55
LOngonjo

T T* -—-____ 5,20
Lungi ------------- -------

Luvemho --------------------- - 4,75

^Ibave^ ' ----------------------------- 7,32

M U n d 1 in J ------ ------ ------------ 5,53
u,‘uunau -

^ungo ~~ ------ ---------— 5,16
6U ---------------- J

________4,59

—-—------------ 6,55

4,73______________
'^unha^'^-------—------------------__

4,73

5,20

6,55

troque ---- —_______

Província Comuna Ng

Huíla

Bambi 4,28

Caconda 4,79

Caçula 5,88

Calepi 5,75

Caluquembe 5,75

Chicomba 4,81

Chipindo 4,09

Cusse 4,79

Dinde 5,51

Galanguc 4,02

Gungue 4,79

Impulo 4,63

Jamba 4,01

Ngola 5,88

Quilengues 5,88

Tchicuaqueia 5,88

Uaba 5,75

Vícungo 4,02

Vili-Vivali 5,88

Kuando-Kubango

Cueio 4,02

Cutato 4,75

Rito 4,31

Kwanza-Norte

Aldeia Nova 8,38

Banga 8,38

Bindo 9,63

Bolongongo 9,63

Caculo Cabaça 8,38

Camabatela 9,63

Camame 6,72

Cambondo 4,71

Canhoca 4,71

Cariamba 8,38

Cavunga 6,72

Cerca 4,71

Golungo Alto 4,71

Lucala 6,13

Luínga 7,09

Massangano 5,34

Maua 7,09

Ndalatando 4,71

Quiangombe 6,13

Quiculungo 8,38

Quilombo dos Dembos 6,72

Quiluange 4,71

Quiquiemba 9,37

Samba Cajú 8,38

Samba Lucala 7,42

Tango 7,09
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Província Comuna Ng

Terreiro 9,63

Zenza do I tombe 5,34

Kwanza-Sul

Amboiva 7,61

Atóme 7,61

Botera 4,12

Catulo 4,72

Cariango 6,58

Cassongue 7,32

Cela 7,33

Conda 4,05

Conde 6,80

Cunjo 6,40

Dala Cachibo 4,72

Dumbi 7,61

Ebo 6,40

Gungo 4,12

Lonhe 5,64

Munenga 4,72

Mussende 5,22

Pampangala 7,32

Quibala 6,80

Quienha 5,53

Quissanga Cunjo 7,33

Quissanje 6,40

Quíssongo 5,53

Sanga 7,33

São Lucas 5,22

Seles 4,05

Luanda

1
1
!
1_______ _______

Bom Jesus 4,46

Caculo Cahango 5,34

Cas soneca 4,46

Catetc 4,46

Mumbondo 4,10

D,ÁRio

7.23

8,12

HjO

Cassanje

Província

Capcnda Camulemba

Cachimo

Caluango

Camaxilo

Camissombo

Capaia

Lunda-Norte

Comuna

5,86

627

5,83

8,12
Caungula

Chitato

Cuango

Cuilo

Dundo

longo

Lóvua

Luangue

Lubalo

Lucapa

Luia

Luremo

Muvuluege

Nzagi

Xa Cassau

10,22

5,83

5,86

10,22

4,83

8,11

5,28

5,93

8,37

8,20

5,83

6,52

6,21

9,88

5,58

Xinge

Alto-Chicapa

Xá Muteba

6,10

Cacolo

Cassai-Sul 4.73

6,10

5.39

Cazagc

Chiluage

Cucumbi

Daia
Lunda-Sul Luma-Cassai

Muconda

Muriege

Saurimo

Sonibo

7,26

6,7“

6.7»

Mona-Kimbundo

Xassengue

5,00

5.41

6,05
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Comuna

r Provin^

Bcnga|a

b^Ns*

Renibo

Cabonibo

Caçula»13

Cacuso

Calandula

Canibaxi

Cambo Sunjinge

Cambundí Catembo

Cangandala 
--------—— 
Capunda

Caribe

Catala

Caleco Cangola

Caxinga

Cola

Cuale

Culamagia

Cunga Palanca

Ng

6,91

4,10

4,84

6,91

6,99

6,05

6,05

6,99

6,91

7,08

5,25

4,87

5,09

6,99

7,09

6,14

4,76

7,65

5,09

Malanje Dumba Calanjo

7,08Dumbo Wa Zango

Kahombo
6,91

Kihuhu
6,14

Kinge
6,05

Kiwaba Nzogi
6,91

Kunda Dia Baze
4,91

Lcmba
4,91

Lombe

Província Comuna Ng

Quela 4,84

Qu imbango 5,57

Quíngucngue 6,14

Quirima 5,89

Quitapa 5,24

Quizenga 6,13

Rimba 5,57

Saltar 7,01

Tala Mugongo 6,14

Xandel 4,84

Moxico

Caianda 6,65

Calunda 5,49

Camanongue 5,00

Cangumbe 5,82

Cassamba 5,14

Cazombo 6,27

Lago Dilolo 5,90

Léua 5,91

Liangongo 5,07

Lóvua 8,11

Luacano 5,77

Luau 5,08

Lucusse 4,01

Luena 5,04

Lumbala Caquengue 5,43

Luniege 5,07

Lutembo 4,05

Luvuei 4,05

Macondo 5,26

Muangai 5,11

Nana Candundo 7,52

Sandondo 5,07

Tempue 4,69
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Província Comuna Ng

Namibe Lola 5,51

Uíge

Aldeia Viçosa 9,37

Alfândega 7,59

Ambuíla 9,21

Bembe 9,11

Bengo 7,09

Béu 8,48

Buengas 8,37

Bungo 8,47

Caiongo 8,65

Camatambo 8,93

Cambamba 9,37

Cangola 8,65

Cuango 10,48

Cuilo Camboso 7,57

Cuilo Fula 7,57

Cuilo Pombo 7,59

Damba 8,93

Dimuca 8,65

Fronteira 7,66

Icoca 9,45

Lê m boa 9,31

Lucunga 9,31

Mabaia 9,11

Macocolo 7,66

Macolo 5,69

Maquela do Zombo 8,48

Massau 5,69

Milunga 7,66

Mucaba 8,47

Negage 9,07
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t^'a

rí** -

de prioridade 2

Coni»05’
Ng

2,77

i Btog0^

Ca*110

i Quicat»0 

fa|Ohanga

Caicn£uc

Cachfo&ucS

CamacUPa

Can£ole

Catabola

Chipeta

Chilembo

2,77

3,20

3,34

3,34

3,74

3,93

3,47

Bié
Chiuca

Cunhinga

Cunje

Kuito

Malcngue

Trumba

Cabinda

Dinge

Lândana

3,93

3,93

3,96

3,93

3,85

3,85

3,85

3,96

3,85

2,50

3,90

3,90
Cabinda

Província Comuna Ng

Namacunde 2,47

Nampala 2,55

Nehone 3,01

Ondjiva 2,47

Otchinjau 2,71

Tchomporo 3,50

Xangongo 2,03

Huila

Arimba 3,49

Capelongo 3,84

Capunda Cavilongo 3,49

Cassinga 3,20

Chiange 3,19

Chibía 3,03

Chimbemba 2,75

Chiluto 3,83

Cutenda 3,88

Cuvango 3,81

Dongo 3,61

Hoque 3,49

Huila 3,03

Humpata 2,77

Jau 3,03

Lubango 3,49

Matala 3,84

Micosse 3,84

Mulondo 2,91

Quihita 3,03

Quipungo 3,36
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Província Comuna Ng

Baixa Longa 2,98

Bondo 3,38

Caiundo 2,74

Calai 3,40

Chinguanja 3,86

Cuangar 2,96

Cuchi 3,86

CuitoCuanavale 3,42

Cunjamba 3,04

Kuando- 
-Kubango

1I

Cutuile 2,94

Dirico 3,41

Galangue 3,36

Longa 3,94

Luengue 2,64

Luiana 3,31

Lupire 3,70

Mavengue 3,59

Mavinga 3,60

Menongue 3,75

Missombo 3,75

Mucusso 3,62

Nancova 2,75

Neriquinha 3,42

Rivungo 3,73

Savate 3,38

Vissaii 3,68

1________ Xamavera 2,70
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0 10

de prioridade 3

!

^■S.)

Benguela

(•"nené

i 0^°

eogra' —-—- - - - -

Connina
Ng

y\nibriz _______________ —

1,63

narrado Dando ____ _______
1,00

Tabi

1,00

Baía te*13
0,34

Benguela
0,34

Biópio
1,04

-----------

Canata 1,04

Canjala 1,04

Catumbela 1,04

Dombe Grande 0,34

Egipto Praia 0,56

Equimina 0,14

Gama

-----------------------------------------------------
0,34

Lobito

—
1,04

Passe
1,72

Praia Bebe
1,04

Naulila

1,92

0ml>alayo.Mllngo

1,69

°ncócua

Gan8ula

n "___________

1,89

0,71

PonoAmboini

^uicombo ~~

Suinbc —-------- --------

0,71

0,98

0,98

Luanda

Província Comuna Ng

11 de Novembro 0,97

Barra do Cuanza 1,38

Belas 0,97

Benfica 0,97

Cabo Ledo 0,79

Cacuaco 0,97

Calumbo 1,38

Cazenga 0,97

Hoji-ya-Henda 0,97

Ingombota 0,97

Kicolo 0,97

Kilamba 1,38

Kilamba-Kiaxi 0,97

Luanda 0,97

Maianga 0,97

Mbaia 0,97

Mussuio 0,97

Rangel 0,97

Samba 0,97

Sambizanga 0,97

Sonefe 0,97

Tala Hady 0,97

Talatona 0,97

Viana 0,97

Zango 1,38
_____________ 1
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O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Província Comuna Ng

Namibe

Baia dos Tigres 0,06

Bentiaba 0,08

Chingo Novo 0,76

Forte Santa Rita 0,22

Lucira 1,14

Namibe 0,22

Tombwa 0,05

Virei 1,51

Zaire

Musserra 1,63

Nzeto 1,04

Quingombe 1,92

Quinzau 1,92

Soyo 1,90

Dí*pacho ]6/u 
T a a dcl5dc^/lS
Tendo sido concluída a fase de i 

Integrado de Avicultura Familiar n P 
(PÍAFOM) nas Provinotas * 
MuníCplos de Lao.,., C.cu„ e K,„^ ■ M *

Havendo neoess.dade de t» p„eeder 
de entrega provisória do Projecto Integr^J* 
Familiar Orientado para o Mercado (PIAFQmÍ Avicu11^

Em conformidade com os poderes delegados „ 
da República, nos termos do artigo 137 ° dao °Preside"'e 
República de Angola, e de acordo com o artLri 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjuead^ 
artigo 12.° do Decreto Lei n.° 16-A/95, de 15 deD^’ 
e alínea k) do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.« 10Ò/Í4 
de 9 de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério 
da Agricultura, determino:

1. São subdelegados ao Director da Direcção Nacional 
de Agricultura e Pecuária, Adelino Luís de Couto Rodrigues, 
plenos poderes para representar o Ministério da Agricultura 
na assinatura do Termo de Entrega Provisória do Projecto 
Integrado de Avicultura Familiar Orientado para o Mercado 
com a Empresa Hansol Co. Limited.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 17/15 
dc 15 dc Janeiro

Havendo necessidade de se contratar uma empresa 
especializada para a elaboração do Estudo de Base sobreo 
Agronegócio em Angola, inserido nas actividades do Grupo 
Técnico de Apoio aos Empresários Agro-Pecuários e Florestais,

Considerando existir dotação orçamental para o efeito^ 
preenchidos os requisitos necessários para a autorizaçao 

contratação dos referidos serviços;
Atendendo que o valor contratual est,ma^° 

boração do referido Estudo está abrangido ^°^^ne3b) 

no artigo 34.° e na alínea b) do n.° I do Anexo1 

do artigo 25.° da Lei n.° 20/10, de 7 de Setem 

Contratação Pública; eioPr#* 1 2̂

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Despacho n.° 15/15 
de 15 de Janeiro

Havendo necessidade de se celebrar Contrato de Fornecimento 
e Instalação do Posto de Transformação de 630KVA/15KV 
para alimentar uma câmara frigorífica da Sociedade de 
Desenvolvimento das Gangelas, S.A. (SOGANGELAS);

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjugado com o 
artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 16-A/95, de 15 de Dezembro, 
e alínea k) do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 100/14, 

de 9 de Maio, determino:
1. São subdelegados ao Presidente do Conselho de 

Administração da Sogangelas, S.A., Guerra Pedro, plenos 
poderes para representar o Ministério da Agricultura na assi­
natura do Contrato de Fornecimento e Instalação do Posto de 
Transformação de 630KVA/15KV para alimentar uma Câmara 
Frigorífica da Sociedade de Desenvolvimento das Gangelas 
com a Empresa Jobselectro, no valor de Kz: 42.644.386,00 
(quarenta e dois milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil 
e trezentos e oitenta e seis Kwanzas).

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Em conformidade com os poderes °^onstituiÇ^0^
da República, nos termos do artigo 137. q 7 ojopecreI° 
República de Angola, e de acordo com o art gco^ a 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, ,
alínea k) do artigo 5." do Decreto .nicodo^,n'5^ 

de 9 de Maio, que aprova o Estatuto rS 
da Agricultura, determino: Eiiríltd^nd‘

I É autorizada a abertura do 
Apresentação de Candidaturas Para cofn°   rea3*

Base sobre o Agronegócio em ^nê°c^ebrar. 

da despesa inerente ao Contrato a
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, criada a Comissão de Avaliação do referido procedi 

^^ídaportécnicos do Ministério, designadamente.

Altemiro Jorge de Ceita Diogo — Presidente; 
h)Pedro Valentim Dozi — Membro Efectivo-c) Ana Maria Domingos Pina — Membro Efèctiv
d) uda Campos Junqueira ~ Membro Efectivo-'V°’ 

■ ^to Jonas Eduardo de Sousa ,Membro Efectjyo

publique'se-
Cuanda, aos 30 de Dezembro de 2014. 

* ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 18/15
dc 15 dc Janeiro

Havendo necessidade de se contratar serviços de consul- 
toriaparaapoioaoGrupoTécnico de Apoio aos Empresários 

^gro-Pecuários e Florestais;
Considerando existir dotação orçamental para o efeito e 

preenchidos os requisitos necessários para a autorização de 

contratação dos referidos serviços;
Atendendo que o valor contratual estimado para a ela­

boração do referido Estudo está abrangido pelo estipulado 
m artigo 34.° e na alínea b) do n.° I do Anexo II e alínea b) 
i»a«igo25.°da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro — Lei da 
Contratação Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, combinado com a 

alínea k) do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 100/14, 

de 9 de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério 

da Agricultura, determino:

1. E autorizada a abertura do Concurso Limitado sem 

Apresentação de Candidaturas para a Contratação de Serviços 

de Consultoria para apoio ao Grupo Técnico de Apoio aos 

Empresários Agro-Pecuários e Florestais, bem como a reali­

zação da despesa inerente ao Contrato a celebrar.

2. É criada a Comissão de Avaliação do referido procedi­

mento constituída por técnicos do Ministério, designadamente:

a) Altemiro Jorge de Ceita Diogo — Presidente;

b) Pedro Valentim Dozi — Membro Efectivo;

c) Ernesto Jonas Eduardo de Sousa — Membro Efectivo.

Publique-se.

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.


